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A gravidez é um período determinante para a saúde do bebé e da mulher, por 
isso é importante que a mãe pratique uma alimentação saudável e equilibrada, a 
fim de otimizar a saúde dos dois, reduzir o risco de complicações durante o parto 
e prevenir o aparecimento de algumas patologias no bebé. Este período exige 
uma necessidade nutricional superior para a manutenção da nutrição e saúde 
materna e garantia do adequado crescimento e desenvolvimento do feto, já que a 
única fonte de nutrientes do feto é a ingestão alimentar e as reservas da mãe. 
O adequado consumo de ácidos gordos ómega-3 é muito importante durante a 
gravidez para assegurar o crescimento, o desenvolvimento cerebral e a acuidade 
visual do feto. Além disso, alguns estudos provam que pode ter um papel 
determinante no tempo de gestação, na prevenção de sintomas depressivos da 
grávida e na diminuição da resposta inflamatória na criança. As formas de ómega-
3 biologicamente ativas são o ácido eicosapentaenóico e o ácido 
docosahexaenóico. Estes ácidos podem ser obtidos através da conversão do seu 
precursor, o ácido alfa-linolénico, ou diretamente através de fontes alimentares de 
origem marinha, como peixe gordo e algas. Como a taxa de conversão é baixa, 
entre 1 e 10%, variando de pessoa para pessoa, é muito importante a ingestão de 
alimentos ricos em ácido docosahexaenóico durante a gravidez. Em alternativa, 








Pregnancy is a crucial period to the health of baby and woman, so it´s important 
that mother practice a healthy and balanced diet, to optimize the health of both, 
reduce risk of complications during childbirth and prevents the onset of some 
diseases in the baby. This period requires a higher nutritional need for 
maintenance of nutrition and maternal health and ensuring fetus proper growth 
and development, since the only source of nutrients to the fetus is food intake and 
the reserves of the mother. Adequate intake of omega-3 is very important during 
pregnancy to ensure growth, brain development and visual acuity of fetus. In 
addition, some studies prove that omega-3 may have a determinant role in 
gestation time, prevention of depressive symptoms in pregnant women and 
decreased inflammatory response of children. The biologically active forms of 
omega-3 are eicosapentaenoic acid and docosahexaenoic acid. These acids can 
be obtained by conversion of its precursor, the alpha-linolenic acid, or directly 
through dietary sources of marine origin, such as fatty fish and algae. As 
conversion rate is low, between 1 and 10%, varying from person to person, it´s 
very important the ingestion of food rich in docosahexaenoic acid during 
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O nascimento, o crescimento e o desenvolvimento de uma criança 
saudável dependem da saúde e bem-estar da mulher, antes da conceção e da 
qualidade dos cuidados recebidos durante a gravidez. A alimentação é uma 
componente essencial dos cuidados pré-natais e uma dieta equilibrada contribui 
para uma gravidez bem sucedida. Na gravidez as necessidades nutricionais são 
mais elevadas, mas aplicam-se os mesmos princípios da alimentação saudável 
para a população em geral. As regras de uma alimentação saudável espelham-se 
na roda dos alimentos, devendo a alimentação ser completa, variada e 
equilibrada. (1, 2) 
A ingestão alimentar e as reservas da mãe são a única fonte de nutrientes 
do feto que, além de não estar protegido de uma inadequada alimentação da 
mãe, esta pode afetar o seu crescimento e desenvolvimento, com potenciais 
consequências a longo prazo. (3, 4) 
Durante o desenvolvimento perinatal existem nutrientes específicos 
necessários ao desenvolvimento, que incluem o iodo, o ácido docosahexaenóico, 
a colina e o folato. O ácido docosahexaenóico é uma das formas biologicamente 
ativa dos ácidos gordos ómega-3, que são o nutriente de interesse nesta revisão 
temática.(3) 
O objetivo deste trabalho é, então, reunir a informação mais atual 
relativamente ao papel dos ácidos gordos ómega-3 na gravidez. Para tal, é feita 
uma descrição sobre o que são os ácidos gordos ómega-3 e quais os seus efeitos 
na mulher grávida, no feto e mais tarde na criança.  
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2. ÁCIDOS GORDOS POLINSATURADOS ÓMEGA-3 
Os ácidos gordos polinsaturados incluem os ómega-3 (ácido alfa-linolénico) 
e os ómega-6 (ácido linoleico), e são necessários para o bom funcionamento 
fisiológico, incluindo o transporte de oxigénio, o armazenamento de energia, a 
constituição da membrana celular e a regulação da inflamação e da proliferação 
celular.(5) 
Apenas os vegetais e o fitoplâncton marinho, podem sintetizar os ácidos 
gordos ómega-3. Os animais, incluindo os seres humanos, são incapazes de 
sintetizar os ácidos gordos ómega-3 e ómega-6, sendo por isso denominados de 
ácidos gordos essenciais. (1, 5) 
Contudo, se na dieta estiverem presentes quantidades suficientes de 
precursores de cadeia curta, como o ácido alfa-linolénico (ómega-3) e o ácido 
linoleico (ómega-6), eles não precisam de ser fornecidos diretamente (Figura 1). 
O organismo humano consegue dessaturar e alongar o ácido alfa-linolénico 
(ALA), convertendo-o na forma biologicamente ativa de ómega-3, o ácido 
eicosapentaenóico (EPA), que por sua vez é convertido no ácido 
docosahexaenóico (DHA). O DHA é o componente crítico da membrana celular no 
cérebro e na retina, estando envolvido na função cerebral e visual.(6-8) 
O ácido linoleico (LA) é convertido na forma biologicamente ativa de 
ómega-6, o ácido araquidónico (AA), que está envolvido nas vias de sinalização 
celular, sendo um precursor dos eicosanóides próinflamatórios. 
A ação das elongases e das dessaturases necessita da intervenção de 
muitas coenzimas, como é o caso do magnésio, do zinco, da vitamina B3 (niacina) 
e da vitamina B6 (piridoxina), pelo que é importante que estas vitaminas e 




Fonte: Huffman SL et al. Essential fats: how do they affect growth and development of infants and young children in developing countries?. 2011 
Figura 1: Classificação dos ácidos gordos polinsaturados.  
 
É importante referir que a taxa de conversão do ALA e do LA é baixa, 
variando entre 1% a 10%, podendo também ser diferente de pessoa para pessoa 
tendo em conta os polimorfismos no gene da enzima responsável pela 
dessaturação (dessaturase dos ácidos gordos). Isto leva a que alguns indivíduos 
formem mais EPA, DHA e AA, a partir do ALA e LA respetivamente, do que 
outros. (9) 
 Tendo em consideração que a taxa de conversão nas crianças é mais 
baixa que nos adultos, especialmente nas crianças com nascimento pré-termo, o 
precursor ALA não é suficientemente convertido no DHA, com prejuízo no normal 
desempenho bioquímico e funcional. (9) 
 
2.1. Ácidos gordos ómega-3 e gravidez 
A acumulação do DHA começa no útero, e passa da mãe para o feto 
através da placenta, por um transporte ativo mediado por proteínas 
transportadoras. (10, 11) 
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 A concentração no feto de DHA é determinada pela alimentação da mãe, 
dado que o organismo fetal não é eficiente na conversão do ALA em DHA.(5, 10) 
Gil-Sánchez et al realizaram um estudo em que aplicavam às mulheres 
grávidas um suplemento com 0,1 mg de DHA por Kg de peso corporal, 0,5 mg de 
ácido palmítico, 0,5 mg de ácido oleico e 0,5 mg de LA. De todos os ácidos do 
suplemento, o DHA foi o que atingiu uma concentração maior no cordão umbilical. 
Doze horas após a suplementação verificaram um nível significativamente 
elevado da concentração de DHA no cordão umbilical, maior do que no sangue da 
mãe.(12) 
O DHA é predominantemente esterificado em fosfolípidos e triglicerídeos 
no plasma materno, o que pode facilitar a sua transferência através da placenta. 
Contudo, podem existir variações na taxa de transferência mãe-bebé através da 
placenta. (12, 13) 
 
3. ÁCIDOS GORDOS ÓMEGA-3 E EFEITOS NA MULHER GRÁVIDA 
A depressão no pós-parto afeta a ligação mãe-bebé, bem como o seu 
desenvolvimento cognitivo e comportamental. (14-16) 
Estima-se que 5% a 25% das mulheres apresentem sintomas depressivos 
no pós-parto e, embora em alguns casos se recorra ao uso de antidepressivos 
para o tratamento dos sintomas, estes fármacos estão contraindicados durante a 
gravidez e amamentação. (15) 
Como tal, têm sido efetuados vários estudos de forma a arranjar uma 
alternativa à terapêutica farmacológica. 
Um estudo observacional de Golding et al demonstrou que existe uma 
associação entre a baixa ingestão de ácidos gordos ómega-3, através do 
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consumo de peixe, e o aumento do risco de sintomas depressivos durante a 
gravidez. (14) 
Outros estudos referem que os níveis de DHA e EPA antes da conceção e 
durante a gravidez desempenham um papel importante na depressão materna 
durante a gravidez e no período pós-parto. É possível que a baixa ingestão de 
DHA durante a gravidez tenha um risco acrescido de desenvolver depressão pós-
parto. (14, 16-19) 
Muito provavelmente o DHA é mobilizado da circulação materna durante a 
gravidez, e, se o DHA é libertado do cérebro da mãe para o feto, isto contribui 
para o desenvolvimento de depressão. (15, 18) 
Mesmo com elevado consumo de peixe, a passagem do DHA através da 
placenta provoca a diminuição de DHA no sangue da mãe durante a última fase 
da gravidez. Os níveis séricos de DHA diminuem significativamente entre as 28 
semanas de gestação e o parto. (20) 
Muitos investigadores acreditam que a suplementação da dieta com ácidos 
gordos ómega-3 pode prevenir o aparecimento de sintomas depressivos, no 
entanto são necessários mais estudos. (15, 18) 
 
4. ÁCIDOS GORDOS ÓMEGA-3 E EFEITOS NO FETO 
O crescimento cerebral do feto é maior a partir do segundo trimestre da 
gravidez, e durante o primeiro ano de vida, continuando a crescer durante alguns 
anos. (5)  
O AA e o DHA são dois ácidos notavelmente abundantes no sistema 
nervoso central e são essenciais para o crescimento cerebral e desenvolvimento 
cognitivo. (8, 20-22) 
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O DHA é incorporado nos tecidos cerebrais e da retina do feto até ao 
completo desenvolvimento do cérebro humano aos dois anos de vida. (10, 11, 23) 
Segundo um artigo publicado no American Journal of Clinical Nutrition, a 
ingestão de DHA durante a gravidez tem importantes efeitos benéficos a longo 
prazo no que respeita ao processamento da memória. Mais ainda, a ingestão no 
pós-parto, durante a amamentação, pode também ter efeitos positivos. (10) 
Notavelmente, o consumo de ácidos gordos ómega-3 durante a gravidez, 
através da dieta ou através de suplementos, está associado com um melhor 
desenvolvimento cerebral e uma melhor acuidade visual do feto. (10, 11, 23-26) 
No que respeita ao tempo de gestação e ao tamanho para a idade 
gestacional, a suplementação de grávidas com ómega-3 demonstrou um ligeiro 
aumento do tamanho do bebé à nascença e uma redução significativa do número 
de nascimentos pré-termo antes das 34 semanas (31%). (11) 
Relativamente a outros efeitos, existe um estudo realizado em crianças até 
aos três anos, que refere que a adequada ingestão de ómega-3 durante a 
gravidez está associada a baixa adiposidade na criança durante a infância. Este 
mesmo estudo sugere que a ingestão de ómega-3 pode também estar associada 
com a redução do número de crianças obesas. (27) 
 
5. ÁCIDOS GORDOS ÓMEGA-3 E EFEITOS NO SISTEMA IMUNITÁRIO DA CRIANÇA 
A prevalência de doenças alérgicas no primeiro ano de vida da criança tem 
aumentado desde os últimos trinta anos nos países industrializados e estima-se 
que seja de, pelo menos, 20%. Os padrões da doença alérgica variam de acordo 
com a idade, sendo que o pico da incidência de alergias alimentares e dermatite 
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atópica ocorre no primeiro ano de vida, ao passo que a asma e a rinite alérgica 
continuam a aumentar até aos quinze anos de idade, aproximadamente.(28) 
O rápido aumento das doenças alérgicas, dentro de uma ou duas 
gerações, é o resultado de alterações genéticas da população, que muito 
provavelmente estão relacionadas com variações ambientais. Este aumento 
coincide com mudanças a nível alimentar, favorecendo o incremento da ingestão 
de ómega-6 e diminuindo a ingestão de ómega-3. A modificação do balanço 
ómega-6/ómega-3 pode estar relacionada com uma maior prevalência da doença 
alérgica na infância. (28) 
Um elevado consumo de óleos vegetais ricos em LA, conduzem ao 
predomínio de AA nos tecidos. O AA, por sua vez, origina os eicosanoides como a 
prostaglandina E2, que pode aumentar a síntese de citocinas e anticorpos de tipo 
IgE, a marca da resposta atópica a alergias. Quando a dieta é rica em ómega-3, a 
incorporação de EPA e DHA nos fosfolípidos da membrana celular, leva à 
diminuição da disponibilidade de AA. Isto conduz a uma série de mudanças 
imunológicas e bioquímicas, como a redução da síntese de prostaglandina E2, a 
alteração da expressão e atividade do recetor e a redução da resposta 
proinflamatória às citocinas.(28-30) 
Recentemente foi realizado um estudo cujo objetivo era determinar o efeito 
da suplementação de ómega-3 na redução da imunoglobulina E associada ao 
eczema e às alergias alimentares durante o primeiro ano de vida. O estudo foi 
efetuado em grávidas de fetos com elevado risco hereditário de desenvolver 
doença alérgica. Makrides et al concluíram que a suplementação durante a 
gravidez não reduz a incidência global de imunoglobulina E associada a alergias 
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no primeiro ano de vida, no entanto a incidência de eczema atópico e de alergia 
ao ovo foi menor.(28)  
Outros estudos sugerem que a suplementação de grávidas em ácidos 
gordos ómega-3 no último trimestre de gravidez pode ser benéfica na atenuação 
da resposta imune à inflamação alérgica, ao eczema associado à imunoglobulina 
E e às alergias alimentares, em crianças com história familiar de doença 
alérgica.(31-33) 
Segundo um estudo de Olsen et al, o aumento da ingestão de ómega-3 no 
terceiro trimestre da gravidez pode ter um importante efeito profilático em relação 
ao desenvolvimento de asma na criança (30) 
 
6. RECOMENDAÇÕES PARA A INGESTÃO DE ÁCIDOS GORDOS ÓMEGA-3 
A ingestão de ácidos gordos durante a gravidez e lactação deve ser a 
mesma que a população em geral, em termos de percentagem de energia do 
valor energético total: gordura total 20% a 35%, LA 5% a 10% e ALA 0,6% a 
1,2%.(34) 
O Institute of Medicine (2005), determina como ingestão adequada para as 
mulheres grávidas e a amamentar, 13 g/dia de LA e 1,4 g/dia de ALA. (35) 
  Segundo o European Consensus Group, as mulheres grávidas e lactantes 
devem consumir em média, pelo menos 200 mg de DHA/dia. Uma ingestão de 
1g/dia de DHA ou 2,7 g/dia de ómega-3 tem sido usada em estudos clínicos 






7. PROPORÇÃO DE ÓMEGA-6/ÓMEGA-3 
Apesar dos ácidos gordos ómega-3 e ómega-6 serem essenciais na dieta, o 
excesso de ácidos gordos ómega-6 satura as enzimas que dessaturam e alongam 
os ácidos gordos ómega-3 e ómega-6, impedindo assim a conversão de ALA nas 
formas mais longas EPA e DHA. (27, 37)  
O LA e o ALA usam as mesmas enzimas e competem entre eles pela 
disponibilidade de enzima. A capacidade de saturação e alongamento da cadeia 
dos ácidos gordos é limitada e variada. (38) 
A competição metabólica entre os ómega-6 e ómega-3 é determinada pela 
ingestão alimentar em termos de energia, total de gordura e antioxidantes. (39, 40) 
A proporção ótima de ómega-6 / ómega-3 foi estimada como sendo 2:1 ou 
3:1, quatro vezes menor do que a ingestão atual. As dietas com o balanço certo 
de ómega-6 e ómega-3 podem ser menos proinflamatórias e menos 
imunossupressivas. O balanço incorreto pode aumentar o risco de doenças 
crónicas, como as doenças cardiovasculares, a diabetes mellitus tipo 2 e a 
osteoartrite. (27) 
Durante o último século, o consumo de alimentos ricos em ómega-3 na 
dieta ocidental baixou drasticamente, enquanto o consumo de comida processada 
rica em ómega-6 aumentou. Esta mudança resultou num aumento do rácio nos 
países ocidentais, em comparação com outros países com maior consumo de 
peixe.(41) 
Esta dieta ocidental associada ao stress do século XXI, levou a um 
aumento de doenças cardiovasculares e distúrbios de humor. Uma maior ingestão 
de ómega-3, através de fontes alimentares ou de suplementos, pode reverter este 
processo, corrigindo o rácio ómega-6/ómega-3. (41) 
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8. FONTES ALIMENTARES DE ÓMEGA-3 
As fontes alimentares de EPA e DHA são principalmente marinhas: algas, 
óleo de peixe e peixe gordo como atum, cavala, salmão e sardinha (figura 1). (42, 
43)
 
Existem outras fontes alimentares de ómega-3, que contém ALA, e que 
pode ser obtido a partir dos óleos de linhaça (57%), canola (8%) e soja (7%) e de 
vegetais de folha verde escuro, como o agrião, os brócolos, a couve-de-bruxelas 
e os espinafres. Convém relembrar que o ALA precisa de ser convertido num 
ácido de cadeia longa, o EPA e DHA, para se tornar biologicamente ativo. (44, 45) 
  O AA pode ser obtido a partir da carne, aves domésticas e ovos. (43)   
Tendo em conta que a ingestão do precursor do DHA, o ALA, é menos 
efetivo na deposição de DHA no cérebro do feto, recomenda-se que as mulheres 
grávidas consumam peixe gordo uma ou duas vezes por semana.(36) 
 
8.1. CONSUMO DE PEIXE E TOXICIDADE PELO MERCÚRIO 
O peixe pode conter mercúrio orgânico e outros contaminantes (exemplo: 
bifenilos policlorados -  PCB’s) que podem ser prejudiciais ao desenvolvimento do 
feto. (46, 47) 
O mercúrio é um metal pesado, de fonte animal ou humana. Geralmente 
provém de processos naturais, como erupções vulcânicas, ou de atividades 
humanas, como a incineração de resíduos e a queima de carvão. O mercúrio 
passa para a água de lagos e oceanos através da chuva, sendo convertido em 
metilmercúrio através do processo de metilação do fitoplâncton e por bactérias 
sulfato redutoras em água doce.  
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Enquanto o mercúrio inorgânico é pouco absorvido e não passa as 
barreiras celulares, o metilmercúrio acumula-se nas cadeias alimentares 
aquáticas, em níveis que dependem da natureza predatória e do tempo de vida da 
espécie marinha. Peixes de grande porte, predadores, com um tempo de vida 
longo (exemplo: tubarão, peixe-batata, peixe-espada) têm maiores concentrações 
de metilmercúrio que os peixes de pequeno porte e com um tempo de vida mais 
curto (exemplo: atum, cavala, salmão e sardinha). (23, 48) 
O metilmercúrio atravessa a placenta e muitos estudos sugerem que a 
exposição fetal está diretamente relacionada com a ingestão da mãe. Os níveis 
no cordão umbilical são aproximadamente 1,7 vezes maiores do que no sangue 
materno, e os níveis no cérebro fetal são maiores do que no da mãe. (23, 49, 50) 
O metilmercúrio é uma neurotoxina à qual o desenvolvimento cerebral do 
feto é particularmente sensível. A exposição no útero pode ter consequências 
negativas a longo prazo na saúde e no desenvolvimento neurológico das 
crianças. As mulheres grávidas podem reduzir o efeito destes contaminantes no 
feto evitando o consumo de peixes predadores de grande porte, que tendem a ter 
um conteúdo elevado de metilmercúrio. É aconselhável que as mulheres grávidas 
não consumam estas espécies de peixe. (10, 51-54) 
Em 2004 a US Food and Drug Administration (FDA) emitiu um alerta para 
que todas as mulheres grávidas limitassem o consumo de peixe a 340 g por 
semana, de forma a evitar ao máximo a exposição do feto a neurotoxinas. Esta 
quantidade de peixe fornece aproximadamente 200 mg de DHA por dia. (36) 
Uma boa informação e campanha sobre consumo de peixe, espécies de 
peixe de baixo risco, e a importância de DHA e dos ómega-3, é fundamental para 
aumentar os níveis de DHA nas grávidas. (55) 
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Ao contrário do ómega-6, do ferro, do iodo e da colina, que não se alteram 
na presença de metilmercúrio, o efeitos do DHA são neutralizados na exposição a 
elevados níveis de mercúrio. Os benefícios do consumo de alimentos ricos em 
DHA são diminuídos pelo aumento da exposição ao metilmercúrio. (47) 
 
9. SUPLEMENTAÇÃO 
Estudos feitos em animais demonstraram que a baixa ingestão de ómega-3 
durante a gravidez está associada com deficiências da visão e do comportamento 
que não são revertidas caso seja feita suplementação pós-natal. Nos humanos, 
como a incorporação de DHA no desenvolvimento cerebral é particularmente 
importante no terceiro trimestre de gestação, pensa-se que a suplementação 
durante esse período seja mais benéfica para o desenvolvimento cerebral do que 
a suplementação no período pós-natal. Por esta razão, é muito importante ingerir 
as quantidades recomendadas de ómega-3 durante a gravidez. (44, 56) 
Nos países com baixo consumo de peixe, como é o caso da Europa 
Central, a suplementação de 200 mg de DHA por dia, desde o segundo trimestre 
de gravidez até à lactação, parece apropriada para melhorar os níveis de DHA na 
mãe e na criança.(57) 
Os suplementos de óleo de peixe são praticamente desprovidos de 
mercúrio e outros contaminantes, como bifenilos policlorados (PCB’s) e fornecem 
quantidades variáveis de DHA (de 150 a 1200 mg/dia). Muitas vitaminas pré-
natais contêm entre 200 a 300 mg de DHA. (36) 
Na amamentação, a concentração de DHA no leite materno depende das 
reservas da mãe, da ingestão e da síntese pelas glândulas mamárias, apesar de 
ser residual. A concentração no leite vai diminuindo à medida que a lactação 
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prossegue, daí ser também necessário a suplementação durante a amamentação. 
A adequada ingestão de DHA é muito importante, especialmente nas crianças 
alimentadas exclusivamente por leite materno. (8, 58) 
Como alternativa à suplementação, podemos ter a fortificação de 
alimentos. Os ovos fortificados com ómega-3 são um exemplo disso. A elevada 
biodisponibilidade do ALA e do DHA no ovo leva ao aumento dos níveis de DHA 
nos consumidores, assim como a redução do rácio ómega-6/ómega-3. A 
fortificação do ovo é uma boa alternativa e um contributo significativo para se 
atingir a percentagem diária da ingestão recomendada para o DHA. (59)  
Atualmente, na prática clínica, é feita a suplementação de ferro e ácido 
fólico às mulheres grávidas, sendo que em alguns casos também se faz a 
suplementação de magnésio. Com base em estudos recentes, aumentou a 
importância de incluir na suplementação durante a gravidez e lactação o DHA 
para o desenvolvimento cerebral do feto e da criança. (60) 
 
ANÁLISE CRÍTICA 
Os ácidos gordos ómega-3 são um tema da atualidade, tendo surgido 
imensos estudos acerca dos seus efeitos na gravidez. Existe evidência científica 
de que a ingestão de alimentos ricos em DHA durante a gravidez promove o 
desenvolvimento cerebral do bebé e melhora a sua acuidade visual.  
Quanto aos efeitos no tempo de gestação, no tamanho do feto para a idade 
gestacional, nos sintomas depressivos da mãe e no sistema imunitário da criança, 
existem estudos que referem que os ómega-3 têm um efeito benéfico, enquanto 
outros referem que não existe qualquer associação. Esta diferença, em termos de 
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resultados, pode estar relacionada com erros no desenho, condução ou análise 
do estudo, resultando na distorção da estimativa do efeito da exposição aos 
ómega-3. A presença de confundidores, como o índice de massa corporal, a 
ingestão energética total, a existência de outras patologias associadas à grávida, 
a presença ou ausência na dieta das coenzimas necessárias à ação das 
elongases ou dessaturases, contribui para a existência de viéses nos resultados. 
A taxa de conversão do ALA e do LA, embora sendo baixa, pode também ser um 
confundidor. Para a mesma ingestão de LA e ALA podem haver diferentes efeitos 
na saúde, devido às diferenças genéticas do metabolismo. Pode, assim, existir 
mulheres que consomem a quantidade recomendada do nutriente, mas precisam 
de consumir mais devido à ineficiência metabólica. 
Diferenças na duração do estudo, no período de medição, no número de 
participantes e nas doses e tipo de suplemento são responsáveis pela existência 
de resultados contraditórios. 
No que respeita ao consumo de peixe, tem havido uma explosão de 
informação relativamente ao mercúrio. Ora se aconselha as grávidas a consumir 
peixe, ora se desencoraja devido à toxicidade do metilmercúrio. Nesta matéria é 
de extrema importância fazer um correto aconselhamento nutricional e alimentar à 
grávida, de forma a minimizar os riscos e maximizar os benefícios decorrentes da 
ingestão de peixe. Ainda neste campo, a realização de estudos em populações 
que consomem muito peixe e que não têm em consideração os níveis de 
metilmercúrio influencia os resultados, na medida em que a toxicidade pelo 
mercúrio sobrepõem-se aos efeitos benéficos do DHA.  
Outro aspeto que convém referir, é que existe um grande número de 
estudos acerca da ingestão de DHA e EPA, sendo a informação limitada em 
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relação ao AA. O conhecimento da proporção entre ómega-6 e ómega-3 é muito 
importante devido à competição metabólica pelas enzimas responsáveis pela 
conversão nas formas biologicamente ativas. 
Depois deste trabalho de pesquisa bibliográfica, uma sugestão para 
estudos futuros seria a avaliação da ingestão de fontes alimentares de ALA, EPA, 
DHA, LA e AA nas grávidas portuguesas, de forma a, face às evidências atuais, 
inferir sobre a necessidade da suplementação de ómega-3. 
Conclusões 
Numerosos benefícios têm sido associados ao consumo de ácidos gordos 
ómega-3 durante a gravidez e no pós-parto, obtido através da ingestão de peixe 
gordo ou da toma de suplementos como o óleo de peixe. Atualmente existe 
evidência científica que confirma que o consumo de ácidos gordos ómega-3 
durante a gravidez está associado a um melhor desenvolvimento neurológico e a 
uma melhor acuidade visual da criança. Quanto ao efeito dos ácidos gordos 
ómega-3 no prolongamento do tempo de gestação e na redução do risco de 
nascimentos pré-termo, ainda não existem provas e dados suficientes para 
recomendar a suplementação. 
Com o culminar deste trabalho, espero que tenha sido útil e que tenha 
cativado o interesse pela importância dos ácidos gordos ómega-3 na gravidez, 
tendo constituído uma mais-valia num correto aconselhamento alimentar de 
grávidas, no âmbito das consultas de nutrição ou sessões de educação alimentar. 
Em termos pessoais, a realização deste trabalho constituiu um passo importante 
tanto a nível do meu processo de formação, como em relação a estudos futuros, 
dado que existe o desafio de dar continuidade a este trabalho.  
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